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Processo nr. 10388/002.640/91-21
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Recurso nr. 77.627 - IRF - ANOS: 1986 e 1987

Recorrente: ENGEC - ENGENHARIA E CONSTROÇOES LTDA.

Recorrida: DRF EM SA0 LUIS - MA

IRFONTE - DEcoRReNcIA - LUCROS AUTOMATICAMENTE
DISTRIBUIDOtr A decisão quem acolhendo preliminar
aWida, declara nulo o procedimento principal,
constitui prejulgado na apreciação do processo de-
corrente, quem em face da perfeita relação de cau-
sa e efeito existente entre ambos, deve merecer
igual tratamento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por ENGEC - ENGENHARIA E CONSTRUÇGES LTDA.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho

de Contribuintes, por unanimidade de votos, ACOLHER a preliminar de

nulidade da decisão de ia. instãncia, por cerceamento do direito de

defesa, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presen-

te julgado.

Sala das Sesstles-DF., em 09 de junho de 1994.
-

JOSE CARL'.	 - PRESIDENTE

/NO 'T "'	 SIQUF	 - RELATOR

tfVISTO EM	 -tE • ;./	 -digrDES	 - PROCURADORA DA FA-

SESSA0 DE:	 • JAN 19' :LENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros:

MÁRIO ALBERTINO NUNES " WILFRIDO AUGUSTO MARQUES, LUCIANA MESQUITA SA-

BINO DE FREITAS CUSSI e JOSE FRANCISCO PALOPOLI JUNIOR. Ausentes jus-

tificadamente os Conselheiros HENRIQUE ISLEB e FAOZE MIDLEj.



--

MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo nr. 10388/002.640/91-21

Recurso nr. 77.627

Acórdão nr. 106~06.561

Recorrente : ENGEC - ENGENHARIA E CONSTRUÇOES LTDA.

1

RELAIORIO

,,
,

Apresenta a recorrente em sua petição de fls. 36/37, o

seu inconformismo com o resultado da decisão da autoridade de primeira

instância, de fls. 17 % que indeferiu a sua impugnação de fls. 08/12,
1

mantendo integralmente o lançamento consubstanciado no Auto de Infra-

i	 ao de fls. 02.
à

2. No referido lançamento, reflexivo do Auto de infração

Lavrado -	 contra	 a mesma empresa, protocolado sob	 o nr.
1

10388/002.643/91-19, exige-se da recorrente Imposto de Renda na Fonte
h dos exercícios de 1987 e 1989, por força do artigo Go. do Decreto-lei

nr. 2.065/83, em decorrOncia da autuação da empresa por omissão de re-

ceitas.

3. O processo matriz deste já foi objeto de recurso a esta

Sexta Câmara, sob o nr. 105.455, e no seu julgamento, em Sessão de

09/06/94, decidiu-se pelo cancelamento da decisão de primeira instAn-

cia, conforme Acórdão nr. 106-06.522, fls. , por unanimidade de vo-

tos.

4. Em sua peça recursal limita-se aos argumentos expendi-

dos no processo matriz, nada aduzindo complementarmente.

E o relatóri11€o

--_.-_-----------
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VOTO

Conselheiro NORTON JOSE SIQUEIRA SILVA, Relator:

O recurso é tempestivo e dele tomo conhecimento.

Por se tratar de processo reflexivo, cuja decisao está

vinculada à do processo matriz, deve este julgado acompanhar a decisao

lavrada naquele processo, em razao da direta rela0o de causa e efoi-

to.

Ante o exposto, voto pela nulidade da decisao de fls.

17, por preteriçao do direito de defesa, devendo a autoridade "a quo"

proferir novo julgamento, nos termos do artigo 31 do Decreto nr.

70.235/72, com a reda0o dada pela Lei nr. 8.748/93, artigo lo.

Brasília-DF., en 09 de junho de 1994.

NORTON 1	 SIQUEIRA SILVA - RELATOR
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